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APELAÇÃO N° 0166756-88.2023.8.19.0001 
 

Apelante: ADÃO DEBONA PEREIRA 
Apelado: ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Origem: Juízo de Direito do Cartório da Auditoria da Justiça Militar 

 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. POLICIAL MILITAR. 
EXCLUSÃO E POSTERIOR REINCLUSÃO. PEDIDO DE RESSARCIMENTO DE 
REMUNERAÇÃO E PARTICIPAÇÃO EM CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO. 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DO AUTOR NÃO PROVIDO. 
 

I. CASO EM EXAME 
 
1. Ação de obrigação de fazer cumulada com pedido de reparação de dano material 
ajuizada contra o Estado do Rio de Janeiro. 
 
2. Autor excluído da Polícia Militar em 21 de julho de 2017, com posterior 
reinclusão determinada em 12 de maio de 2020, após absolvição em processo 
criminal e julgamento de recurso administrativo. 
 
3. Pedido de condenação do réu ao pagamento das remunerações não percebidas 
no período de afastamento e à garantia de participação em cursos de 
aperfeiçoamento necessários à promoção na carreira. 
 
4. Sentença de improcedência dos pedidos, com interposição de apelação pela 
parte autora. 
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
 
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se o Policial Militar reincluído faz jus 
ao recebimento das remunerações relativas ao período de exclusão; e (ii) saber se 
há direito à participação em cursos de aperfeiçoamento para fins de promoção. 
 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
 
6. Competência da Câmara de Direito Público fixada em razão da presença do 
Estado do Rio de Janeiro no polo passivo, nos termos do art. 49 do RITJRJ e 
Resolução OE nº 01/2023. 
 
7. Controle judicial dos atos administrativos limitado à legalidade e legitimidade, 
em observância ao princípio da separação de poderes (CF/1988, art. 18) e aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
(CF/1988, art. 37). 
 
8. Processo administrativo disciplinar observou o devido processo legal, 
contraditório e ampla defesa (CF/1988, art. 5º, LIV e LV). 
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9. Estatuto dos Policiais Militares do Estado do Rio de Janeiro (Lei nº 443/1981, 
art. 129, § 2º) prevê que o Policial Militar reincluído recomeça a contar tempo de 
serviço a partir da data de reinclusão, não havendo previsão de ressarcimento de 
remuneração pelo período de afastamento. 
 
10. Atos administrativos gozam de presunção de legalidade e legitimidade, não 
desconstituída no caso concreto. 
 
11. Jurisprudência do TJRJ reconhece distinção entre reinclusão e reintegração, 
sendo a primeira aplicável ao caso, sem direito ao cômputo do tempo de 

afastamento ou ao ressarcimento de valores. 
 
12. Inexistência de direito à participação em cursos de aperfeiçoamento ou 
promoção retroativa no período de exclusão. 
 
IV. DISPOSITIVO E TESE 
 
13. Recurso conhecido e não provido. Sentença mantida. Honorários majorados 
em 2% sobre o valor originalmente fixado, nos termos do art. 85, §§ 2º e 11, do 
CPC, observado o benefício da gratuidade de justiça. 
 
Tese de julgamento: "1. O Policial Militar reincluído por decisão administrativa não 
faz jus ao recebimento das remunerações relativas ao período de exclusão. 2. Não 
há direito à participação em cursos de aperfeiçoamento ou promoção retroativa 
referentes ao período de afastamento decorrente de exclusão e posterior 
reinclusão." 
 
______________ 
 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, arts. 5º, LIV e LV, 18 e 37; Lei nº 
443/1981, art. 129, § 2º; CPC, art. 85, §§ 2º e 11; RITJRJ, art. 49; Resolução OE 
nº 01/2023. 
 
Jurisprudência relevante citada: TJRJ, 0002508-74.2024.8.19.0000, Oitava 
Câmara de Direito Público, j. 31/01/2024; STF, Súmula 473. 

 

ACÓRDÃO 
 

Vistos, discutidos e examinados estes autos, ACORDAM os 
Desembargadores da Nona Câmara de Direito Público do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por UNANIMIDADE, em conhecer e 

negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.  
 

VOTO DO RELATOR 
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Presentes as condições recursais (legitimidade, interesse e 
possibilidade jurídica) e os pressupostos legais (órgão investido de 

jurisdição, capacidade recursal das partes e regularidade formal – forma 
escrita, fundamentação e tempestividade), o recurso deve ser conhecido.  

 

Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c reparação de dano 
material, aforada em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 
A inicial narra que o requerente foi submetido a um processo 

administrativo disciplinar em razão de ter sido acusado da prática de um 

crime; e que foi publicado no dia 21 de julho de 2017, no Boletim BDR da 
PM nº 134, a sua exclusão da Corporação. 

 

Explica que foi absolvido no processo criminal, com publicação do 
competente recurso administrativo, em 12 de maio de 2020, publicado no 

Boletim da PM nº 082. Conta que o autor deveria ser reintegrado e não 
reincluído. 

 

Descreve que o autor esteve excluído da corporação de 21 de 
julho de 2017 até o dia 12 de maio de 2020, sendo certo que o ato de 
exclusão foi revogado no dia 12/05/2020, porém na decisão consta a sua 

reinclusão, quando na realidade deveria constar reintegração. 
 

Espera a condenação do demandado ao pagamento de toda 
remuneração não percebida desde o ato de exclusão, bem como a garantir a 
participação do autor nos cursos de aperfeiçoamento necessários à 

promoção na carreira. 
 

Contestação (pasta 88) pugnando pela improcedência, porque 
inexiste direito a amparar as pretensões autorais. 

 

A sentença julgou improcedentes os pedidos (pasta 198) e, 
inconformada, recorre a parte demandante (pasta 231). 

 

Cinge-se a controvérsia em verificar se o autor, Policial Militar 
reincluído mediante processo administrativo, faz jus ao recebimento das 

remunerações suprimidas no período de 21 de julho de 2017 até o dia 12 
de maio de 2020, assim como à realização dos cursos de aperfeiçoamento. 

 

A preliminar de necessidade de distribuição do recurso à 
Sétima Câmara Cível arguida pelo recorrente não pode ser acolhida. 

Isso porque, a competência das Câmaras Direito Privado e de Direito 
Público é fixada em função da natureza da relação jurídica litigiosa, 
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consoante art. 49 do RITJRJ: 
 

“Art. 49. A competência das Câmaras de Direito Privado e de Direito 
Público é fixada em função da natureza da relação jurídica 

litigiosa. 
 
Parágrafo único. Afasta-se o critério estabelecido no caput apenas 
na hipótese em que figurar como parte ou interessado o Estado ou 

Município, assim como uma de suas autarquias, empresas 

públicas e fundações públicas, caso em que a competência será 
das Câmaras de Direito Público”. 

 

Após a transformação das Câmaras Cíveis em Câmaras de Direito 
Privado e de Direito Público, bem como a criação das Câmaras de Direito 

Empresarial, pela Resolução OE n° 01/2023, em seu art. 2°, a norma 
vedou a redistribuição dos processos e fez cessar a prevenção relativa aos 
feitos anteriormente distribuídos às Câmaras Cíveis extintas, quando 

houver a alteração da respectiva competência em razão da matéria.  
 
Rejeita-se, destarte, a preliminar arguida. 

 
No mérito, sem razão a parte recorrente. 

 
No controle judicial dos atos administrativos, cabe ao Poder 

Judiciário o exame de sua legalidade e legitimidade, sob pena de violação 

ao princípio da separação de poderes (CF/88, art. 18). Todos os órgãos da 
administração pública devem obediência ao princípio da legalidade (CF/88, 
art. 37, caput), significando que o administrador só pode atuar na 

conformidade da ordem jurídica segundo os seus parâmetros. 
 

O artigo 37, I e II, da Constituição Federal baliza o exame do caso 
em lide, ao dispor que “a administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: I - os cargos, empregos e 

funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei”  e que “a 
investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza 
e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração”. 

 
A Lei federal nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, regula o processo 
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administrativo e estabelece, no art. 2º, que “a Administração Pública 
obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 
segurança jurídica, interesse público e eficiência”. Assim também dispõe a 

Lei estadual nº 5.427, de 01.04.2009, que disciplina o processo 
administrativo do Estado do Rio de Janeiro.  

 

No caso de que se ocupam os autos, verifica-se que ocorreu a 
exclusão do autor, conforme decisão do Conselho de Disciplina, Portaria nº 
0636/2538/2015, com publicação no Bol BDR da PM nº 134, de 21 Jul 17 

(id. 006 da ação judicial); sobrevindo julgamento do Recurso Administrativo 
com pedido de revisão, revogando a exclusão e determinação a sua 

reinclusão “por motivo de conveniência ou oportunidade”, com 
publicação no Bol da PM nº 082, de 12 Mai 20 (id. 007).  

 

Eis as publicações: 
 

 
(...) 

 
(...) 

 

 
(...) 
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Como decorrência da soberania do estado, a jurisdição é una e 
indivisível, nada obstante essa regra não seja absoluta (RE no RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.688 – RJ (2004/0106448-7) - MINISTRO 
EDSON VIDIGAL. Presidente, 27/04/2005).  

 

Da análise da prova entranhada, notadamente os trechos do 
processo administrativo instaurado, extrai-se que resultaram observados o 
devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, garantias 

constitucionais do estado democrático de direito (CF/88, art. 5º, LIV e LV).  
 

O Dec.-Lei nº 215, de 18 de julho de 1975, dispunha sobre o 
estatuto dos Policiais Militares do Estado do Rio de Janeiro. Revogado, 
sobreveio a Lei nº 443, de 01 de julho de 1981, dispondo sobre o estatuto 

dos Policiais Militares do Estado do Rio de Janeiro. O art. 129 menciona a 
reinclusão do policial militar, nos seguintes termos: 

 
“CAPÍTULO IV - DO TEMPO DE SERVIÇO 
Art. 129. Os policiais-militares começam a contar tempo de serviço 

na Polícia Militar a partir da data de seu ingresso na Corporação. 
§ 2º O policial-militar reincluído recomeça a contar tempo de 
serviço a partir da data de sua reinclusão”. 

 

O Decreto nº 2.479, de 8 de março de 1979, aprova o regulamento 
do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Estado 
do Rio de Janeiro. Dispõem os artigos 2º e 40 e ss, sobre a reintegração: 

 
“TÍTULO II - Do Provimento, do Exercício e da Vacância 
CAPÍTULO I - Disposições Gerais 
(...) 
Art. 2º Os cargos públicos são providos por: 
II – reintegração.” 
(...) 
Seção II - Da Reintegração 
Art. 40. A reintegração, que decorrerá de decisão administrativa ou 
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judicial, é o reingresso do funcionário exonerado ex officio ou demitido do 
serviço público estadual, com ressarcimento do vencimento e vantagens e 
reconhecimento dos direitos ligados ao cargo”. 

 
A anulação é o desfazimento do ato que apresenta vício de 

ilegalidade.  Não se desconhece que a Administração pode anular seus 

próprios atos (verbete 473, da Súmula do STF): 
 

“A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 
vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 
revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 
direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial”. 

 
Entre os princípios a que devem obediência os órgãos e entidades 

de todas as esferas da administração pública, reitere-se, encontra-se o da 

legalidade (CF/88, art. 37, caput), significando que o administrador só pode 
atuar na conformidade da lei e segundo os seus parâmetros. Assim atuou o 

réu, cujos atos administrativos gozam de presunção de legalidade e 
legitimidade, que, no caso, não resultou desconstituída. 

 

Veja a jurisprudência deste TJRJ sobre o tema, v.g.: 
 
“MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. Cabo da PMERJ. Policial 

excluído da corporação a bem da disciplina, em 28/08/2008, e 
reincluído aos quadros da corporação, em 10/01/2022. Pretensão de 
promoção, por preterição, ao posto de 3º Sargento, com efeitos retroativos 
a partir de 31/05/2012. Reinclusão obtida no bojo de procedimento 
administrativo de revisão processado por Comissão de Revisão 

Disciplinar que reconheceu a existência de fato novo - arquivamento, em 
2020, do inquérito policial que indiciava o impetrante com autor de dois 
homicídios dolosos, diante de prova de que estes teriam sido culposos. 
Fato que gerou a exclusão ex officio envolveu situação que, segundo a 
administração, violou valores que constituem o pilar institucional da 
corporação - disciplina e hierarquia. Administração que afastou a 
aplicação analógica do artigo 28 da Lei nº 8.112/90 que disciplina 
reintegração do servidor público para reconhecer a existência de 
reinclusão do policial militar mencionada no §3º do art.123 e no 
parágrafo único do art.126 do Estatuto da PMERJ - Lei nº 443/81 
atinente ao desertor e ao extraviado. Procedimento de reinclusão 

que não implicou em computo do tempo de afastamento para 

qualquer efeito legal só possível nos casos do artigo 133 daquele 
diploma legal. Atos administrativos que gozam de presunção de 

legalidade e encontram alicerce na prova trazida aos autos pelo 
próprio impetrante. Decreto Estadual nº 48.344/23, alterado pelo Decreto 
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Estadual nº 48.435/23 que criou comissão mista de revisão 
administrativa de reinclusão e reintegração de ex-policias militares, ex-
servidores da polícia civil, de administração penitenciária e do 
departamento geral de ações socioeducativas, que, expressamente, 
estabelece tão somente efeitos prospectivos destas decisões. Impetrante 
que promovido a Cabo, por tempo de serviço, em 30/04/22, com efeitos 
retroativos a partir de 31/05/2008, por ter preenchido, antes de sua 
exclusão, o tempo de serviço de 6 anos exigido no artigo 3º inciso I do 
Decreto 22.16229/96 com a redação do Decreto 43.411/2012 para a 
referida promoção. Hipótese que não implica em promoção por preterição. 
Inexistência de prova pré-constituída do direito líquido e certo à 

promoção Ausentes os pressupostos legais para o manejo da ação 
mandamental. Artigo 10, Lei 12.016/2009 c/c artigo 485, I do Código de 
Processo Civil. INDEFERIMENTO DA INICIAL” (0002508-
74.2024.8.19.0000 - MANDADO DE SEGURANÇA - Des(a). MARGARET 
DE OLIVAES VALLE DOS SANTOS - Julgamento: 31/01/2024 - OITAVA 
CAMARA DE DIREITO PUBLICO). 

 

Em presença desse cenário fático-processual e da análise 
detalhada de todo o processo, verifica-se, portanto, que não há como 
acolher a pretensão do recorrente, porque hígida a sentença vergastada. 

 
Por estas razões, voto pelo conhecimento e não provimento do 

recurso interposto, mantendo a sentença por seus próprios fundamentos, 

com a consequência de fixar honorários advocatícios em 2% (dois por cento) 
sobre o patamar originalmente fixado em desfavor da parte recorrente, 

considerando-se o trabalho adicional realizado em grau recursal, na forma 
prevista no artigo 85, §§ 2º e 11, do CPC, observado o benefício da 
gratuidade de justiça. 

 
Rio de Janeiro, 25 de março de 2026. 
 

CLÁUDIO DELL´ORTO 
DESEMBARGADOR RELATOR 

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2024.004.00261
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2024.004.00261
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